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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlookcom 

CAPA DO PROCESSO 

Processo Administrativo nº 006/2021. 
Procedimento Licitatório nº 006/2021. 
Modalidade: lnexigibilidade 
Objeto: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 
Interessado: Município de Campo Largo do Piauí - PI. 
Complemento: Documentação para serem tomadas providências licitatórias. 

~~ . ~Li 
,,,... Erisvald ~ osta 

Presidente da CPL 

AUTUAÇÃO 

Ao (primeiro) dia do mês de março do ano de 2021, nesta cidade de Campo 
Largo do Piauí- PI, Estado do Piauí, autuei os documentos, que adiante 
seguem, e para constar faço esta autuação. 

~dfe ~ éb,/l 
Erisvaldo Al'ãüjõê)Sta s 

Presidente da CPL 



Ofício s/nº /2021 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlookcom 

Campo Largo do Piauí (PI), 01 de março de 2021 . 

AO GABINETE DO PREFEITO 

ASSUNTO: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 

Senhor Prefeito, 

Considerando a existência de demanda considerável para análise e 
providências técnicas relacionadas aos processos judiciais que tramitam na 

• justiça estadual, federal e trabalhista; 

• 

Considerando a inexistência de profissional com qualificação técnica nos 
quadros da Prefeitura Municipal de Campo Largo do Piauí- PI para realização 
dos serviços técnicos supramencionados; 

Considerando a possibilidade de contratação de serviços técnicos, com 
fulcro no art. 25, li, ele art. 13, li, Ili, e V, da Lei n.º 8.666/93; 

Não resta outra opção senão requerer providências licitatórias para 
contratação supramencionada para atender a demanda municipal, com fulcro 
na Lei nº 8.666/93, para exercício financeiro 2021. 

Segue em anexo proposta financeira e demais documentações de 
escritório especializado para análise. 

O pagamento será com recursos oriundos do Orçamento Geral do 
Município/FPM/ICMS/Outros, prevista para o exercício financeiro de 2021, no 
elemento de despesa 33.90.39 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

Sem mais para o momento, 

Exmo. Sr. 

Rômulo Aécio Sousa 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeito Municipal de Campo Largo do Piauí- PI. 
Estado do Piauí. 
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CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

Teresina-PI , 17 de fevereiro de 2021 . 

DA: Perpetua do Socorro Carvalho Neta - Sociedade Individual de Advocacia 
CNPJ n 29.528.251/0001-25 
Rua Tomas de Area Leão, nº 1460,Bairro lninga, Teresina/PI. 
CEP: 64.049.630 

PARA: Município de Campo Largo do Piauí-PI 
Rua João Pereira dos Santos s/n, centro, Campo Largo do Piauí 

CEP: 64.148-000 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V. Sas. a nossa proposta comercial relativa à prestação de 
serviços jurídicos em geral a Prefeitura Municipal de Campo Largo do Piauí-Pi, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem 
sido cometidos quando da preparação da mesma: 
1. Propomos o Valor Total de R$ 102.000,00(cento e dois mil reais) , para a 

execução dos serviços objeto desta licitação, sendo o valor de R$ 8.500,00(oito 
mi! .e. qyinh~ . ntoJi . ~ . aj~ l . P9 lIT1~% :. .. . 

2. A base econômica desta proposta comercial é o mês de sua apresentação. 
3. No valor total proposto estão englob~dos todos os tribu _ t9s,_t~xas e/ou erç~rg.ç>~ 

de quaisquer naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou 
municipais, comprometendo-nos a saldá-los, por nossa conta, nos prazos e na 
forma prevista na legislação pertinente, salvo despesas com encargos 
trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de nosso pessoal e de 
materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto 
desta licitação e necessários a execução dos serviços. 

4. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições 
estabelecidas na Minuta do Contrato. 

5. Esta proposta é válida por 30 (trinta) dias a contar da data de sua apresentação. 
6. Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, a Prefeitura fica 

desobrigada de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos 
cabendo direito a qualquer indenização ou reembolso. 

Atenciosamente, 

? \ 1' (~f~ . h\) 1 OID . · ~ sH.'f'l ~!. : ª ·~" eâ:A ,,-C\\n §\" t:Stro.1 
Sócia-Proprietária da Sociedade Individual de Advocacia 
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CO~T RA TO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

?:::RPETi_.A DO SOCORRO CARVALHO !1."ETA SOCCEDADE INDIVI.DGAL DE ADVOCACIA 

?ERPETU A DO SOCORRO CARVALHO NETA, brasileira, solteira, advogada, 

:nscrira na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Piauí, sob o nº 12.976, e 

::o C~F sob o nº 040.589. 743-03, residente e domiciliado na Avenida Homero Castelo 

3~anco. nº l 820. apanamemo 101, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, resolve 

.: 0nst:tl..!ir Sociedade Individual de Advocacia, doravante designada simplesmente 

.. S0c1edade'", que se regerá pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, 

pe;o Provimento nº 11212006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e 

demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições: 

CLÁ.l'Sl;LA PRIMEIRA - RAZÃO SOCIAL 

.1. Soc1eàade utilíz.ará a razão social "PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO 

- ,·~ TA SOCIEDADE ~'DIVID~AL DE ADVO CACIA". 

CL.\rSt;LA SEGl "'." ~DA- SE.DE 

A Sociedade tem sede na cidade de Teresina, no Estado do Piauí, na Rua Tomás de 

Area Leão, nº 1460, Bairro Ininga, CEP 64.049-630 . 

Parágrafo Único - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

aependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular 

.:a empresa. 

CLÁLSLLA TERCEIRA-OBJETO 

. _ Soc1eâaâe ~em corno objeto o exerdeio da advocáõia, sendo vedada a consecução de 

qua;quer outra atividade. 
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PIAUÍ 

TER'.\10 DE REGISTRO 

Termo de re2i~tro do Contrato de 
Sociedade Unipessoa~ - PERPETUA DO 
SOCORRO CARVALHO ~ETA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA" regismsco nesta Seccional. sob 
o nº. 003 ... o 18. transcrito no livro ··B" de registro 
de atos. documentos. papéis e publicações nos 
t.e:-mos do Provimento nº i l '.; '2006 do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Teresine-Pl. l 7 <le Janeiro de 2018 . 

. .o;...:U,.V,LL"Q-'-'"). C\.... ' 
Lenhe Marinho "1endcs Moura 

Oficiai de Registro . 

AUTENTICAÇÃO 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECÇÃO DO PIAU( 

Certifico que a· presente fotocópia· é 
reprodução fiel e autêntica do documento 
original. 

Teresina, 1 de junho de 2018. 

~ 
Arabele Nunes de Sousa 

Assisl Administrativo 

VÁLIDO APENAS PARA ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM A OAB 
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: ~::azo de duração é indeterminado. tendo iniciado em 08 de janeiro de 2018. 

CL.\LSlLA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

:=- ~ar i -:a: saciai, inteiramente subscrito e integralizado, é de RS l.000,00(mil reais·1, 

_: .c: ~c. :e!T . ~~d ez; quotas, com valor nominal de RS 100,00i.cem reais) cada . 

CLÁlSfLA SEXTA-RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

.-<.responsabilidade do titular é limitada ao capital social. 

:?arágrafo 1 ": 

:-\ :- exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular responde subsidiária e 
· .. :m.aciameme pelos àanos causados aos cliemes, por ação ou omissão, sem prejuízo da 
·:...a responsabilidade disciplinar:. 

Parágrafo 2º: 

\a procwações ou-iorgadas pelos clientes serão nomeados o sócio e a Sociedade, 
.'.'azên<.:io conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil do titular e da 

CL\LSl:LA SÉTL\1A - ADMINISTRAÇÃO 

.-. ac:~::i:-iist ::ação social cabe urucamente ao titular da Sociedade. 

Parágrafo (nico - O titular poderá delegar funções próprias da administração 

c;::>e:ac:onz.I a profissionais contratados para esse fim . 
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TER~ 1 0 DE REGISTRO 

Termo de: :-egistro do Contrato de 
Sociedade L n i pe~soal : ·PERPETlJA 00 
SOCORRO r.ARVALHO NETA 
SOCIEDADE n.;DIVIDUAL OE 
ADVOCACIA., ,·egistrado nesta Seccional. sob 
o nº. 003 ''.!O 1 8. traru.crito no 1 ivro ··e·· de registro 
de atos. aocumen•os. papéis e publicaçõe6 nos 
termos do Pro\ in:emo "º 1 1:!.2006 do Conselho 
Federal Cla Ordem dos Advogr..dos do Brasil. 

Teresina-PI, 17 de Janeiro de :!018 . 

... ... . \, \.'-~'""''( ~ / 

Lenise :-.. 1ã~i nho Mendes Moura 
Oficial de Registro . 

AUTENTICAÇÃO 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECÇÃO DO PIAUI 

Certifico que a presente fotocópia é 
reproduçao fiel e autêntica do documento 
original. 

Teresina, 1 de junho de 2018. 

@ 
Arab~ 

Assis(. Ãdministrâffvo --.-. -: ;..:; ·~ '· 

VÁLIDO APENAS PARA ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM A OAB 
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~L Ál.SlL A OITAVA - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício sociai corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-a 

~z.z:-:;o patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao riruJar, os 

'.-..:cros ou perdas apurados. "" 

'::..Al"Sl"LA :\"O~ . .\- EXTl~ÇAO DA SOCIEDADE 

A Sociedaàe será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de 

seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 

~ata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado . 

Parágrafo tnico - A Sociedade poderá continuar suas atividades com os herdeiros 

e. ou sucessores do titular que reunirem as condições para constituição de Sociedade 

:nài\.idual de Advogados e para o exercício da advocacia 

CL~l" Sl"L\ DÉCIMA- FORO 

?a:-a :odas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer 

:1:.::::-c. o :'oro da cidade de Teresina, Estado do Piauí . 

CL\ l"SLLA DÉCIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPED™E~TO 

) :ítuiar da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer 

:iiporese áe incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para 

c~nstiruir esta Sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenbwna outra Sociedade 

~e Aàvogaàos ou Sociedade Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não 

e3ta incurso em nenhwna penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade. 

Teresina-PI, em 08 de janeiro de 2018. 
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TER<\10 Df. REGISTRO 

Termo je re14i5tro do Contrato de 
Sociedaõe \ .n:~, essoal: -PERPETUA 00 
SOCORRO C.ARVALHO ~ETA 

SOCIEDADE l~ Of V IDt:AL DE 
ADVOCACIA- rcgi•traào nesta Seccional. sob 
o nº. 003 :o 18. treno;.:r110 no , ~vro .. B .. de registro 
de atos. dnt:umemJ:.. Jilpéis e !)Ublicações nos 
termos d Pro\ iml.'n:r. n•' ! 1: ·2006 do Conselho 
Federal da O:u-!m uos .\d .. ~1 gados do Brasil. 

T ~rc~im: - r:. i i :l~ Janeiro de 20 l8. 

1 . ..(\ L\..i _1.- 1. l.c..,.v-{.:-.....,. 
•• c:n:so:> !\1ãrl!lno 1\.lende~ Moura 

Oti..;ial de Registro . 

AUTENTICAÇÃO 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECÇÃO DO PIAUj 

Certifico que a presente fotocópia ê 
reproduçao fiel e autêntica do documento 
original. 

Teresina, 1 de junho de 2018. 

,GQ 
Arabele Nunes de Sousa 

Assist Administrativo 

VÁLIDO APENAS PARA ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM A OAB 

.,,, 
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Perpetua do Socorro Carvalho Neta 

Advogada OAB/PI nº 12. 976 

Testemunhas: 

1) 

2) 

_./~-

Nome: Raimundo José Cunha Araujo Neto 

Identidade: 2.903.710 

CPF: 039.286.293-01 

Nome: Vera Lúcia Rios Araujo 

Identidade: 515 .169 

CPF: 227.528.623-34 

i 

,.-..~. _i 7-r; ... 
I 
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TER~10 DE REGISTRO 

Termo de registro do Contrato de 
Socieàade Lnipe ~ soal : -PERPETI,;A DO 
SOCORRO CARVALHO ~ETA 

SOCIEDADE 17'DIVID&.;AL DE 
A DVO CAC IA ~ r e~ is trado nesta Seccional. sob 
o r:~. oo:; 20. 8. trar.sc~ito '1(1 li\<ro ··s .. de registro 
de atos. documentos. papéis e publicações nos 
termos do Pro..,imento nº 11 2!:!006 do Conselho 
Federai da Ordem dos A.dvogados do Brasil. 

Teresina-PI. 17 de Janeiro de 201 8. 

~ 1 ( ÚllA..~X° ' 
Le:iise . ~àffnnõ ~enae s ~o ura 

Oficial de Registro . 

AUTENTICAÇÃO 
ORDEM DOS Apypç;AOOS l?O B~SIL 

SECÇAO DO PIAlJI 

Certifico que a presente fotocópia é 
reprodução fi; I e autêntica ào documento 
original. 

Teresina, 1 de junho ae 2018 

~ 
Araoele Nunes de Sousa 

Assist. Administrativo 

VÁLIDO APENAS PARA ASSUNTOS 
RELACIONADOS COM A OAB 

.. 
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2810312019 Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE. INSCRIÇÃO 
29.528.251/0001-25 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAi. 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO ~~~~ 
CADASTRAL 

PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

1 TITULO 00 EST ~l.E CWENTO (NOME OE FAl'ITASIA) .......... 

1 
côOIGo E OESCRJÇÃO ÔÃ A11\llDADE E.iiiõiCA l'RIHCSW.. 

~9 .1 1-7-01 - ~ advocatrclos 

1 
~ E OESCRJÇÃÔ DAS AlMOACIES EêêiN&M&S SEfuNêíXRíAS 

. Não Informada 

1 
COOIGO E DE.SCl'!IÇÃÔ DA NATUREZA JURllllCA 
232-1 - Sociedade Unlpeuoal de AdVocacla 

1 ~~ E AREA LEAO l :a l l.___CCMPl..E_Ma/Tº __ __.I 

I~ 
1 Ef'DEREÇO ELETRONco 

ENTE FEDERATIVO RESPôNSÃllEL (EFRI 

sn'íJAÇÃÕ~ 
ATIVA 

MOTIVO DE SíliJAÇk) CADo\STRAI. 

Sl'T\JAÇAO ESPEC!Aj. 

l ~ Mliíid-PIO _____ __,I ~PI · ~RESINA . l!L_J 

1 ~22-2938 / (88) 8891...$181 1 

1 DATA DA $ri\JAÇÃo ESPfCIAI. ........ 

Aprovado pela Instrução Nonnativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 28/03/2019 às 09:30:36 (data e hora de Brasília). Página: 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

CNPJ: 29.528.251/0001-25 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 15:02:35 do dia 18/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/08/2021 . 
Código de controle da certidão: 4E14.DBDD.1DE9.20D2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento . 

1/1 



04/02/2021 Certidão de Situação Fiscal e Tributária 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 
0º 2102012952825100012501 

RAZÃO SOCIAL 

******************** 
E!\OEREÇO 

MUNICÍPIO 

CPF/CNPJ f.'I•) 

29.528.25 110001 -25 

CEP FONE(S) N•(S) 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

******************** 

BAIRRO OU DISTRITO 

FAX (N•) 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em 
SITUAÇÃO FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base na Portaria GSF nº 106/06, de 12 de abril de 2006. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Validade deste documento : 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 01/02/2021, às 15:51:52 

VÁLIDA ATÉ 02/04/2021 

ESTE DOCUMENTO NÃO TERA V.\LTDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VlA 
INTERNET. NO SITE http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoSituacao/jsp/validarCcrtidao.jsp 

Chave para Autenticação: C388-27F3-6550-8809-D51 l-D052-EE90-C80D 

~ - ~ ----- .. ------~--

https://webas.sefaz.pi.gov.bricertidaoSituacaoiserv1eVControlador?acao=9&numCertidao=2102012952825100012501 &tipoOoaJmento=CNP J 1/1 
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:>,;o ... ~ 
.. , ':>-

í. . . GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

=:-- SECRETARIA DA FAZENDA 
--= , ..,.===:= PROCURADORIA TRIBUTARIA 

SEÇÃO DE INSCRIÇÃO E COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 
nº 210229528251000125 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI nº 0112005) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

************************************************************ 

CNPJ/CPF 

29.528.251 /0001-25 

RAZÃO SOCIAL 

************************************************************ 
11 .111_ .. -,~..:o-'~'l vvu 1.:-

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a 
• ser apuradas, certifico para os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os 

registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado do Piauí, verifiquei nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

-Chefe da Seção de Dívida Ativa­
Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 01/02/2021, às 15:52:00 

VÁLIDA ATÉ 02/05/2021 

ESTE DOCUMENTO NÃO TERA VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA 
INTERNET, NO SIT E http ://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaoNegativa/jsp/valida rCertidao.j sp 

Chave para Autenticação: 274C-6F15-70B6-CE67-81FF-A79 1-8BEA-277A 

https:/ /webas. sefaz. pi. gov. br/certidaoNegativa/servleUControlador?acao=9&numCertidao=21 0229528251 000125 1/1 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 

SECRETARlA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECElT A DO MUNICÍPIO 

Folha 1 I 1 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA A TIVA DO MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0017703/21-22 

CPF/CNPJ: 29.528.25110001-25 

Contribuinte: PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte acima 
identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na 
legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa 
quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelecem os arts . 
...i56 e 457 da Lei Complementar nº 4 .974, de 26 de dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de 
Teresina) . 

Emissão: Teresina-PI, às 13:35:20 h, do dia 26/02/2021 

Validade: 27/05/2021 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.tercsina. pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo l , do Decreto nº 11333/201 l. 

Código autenticidade: 44088E43200277EE 

Nº Via: 2 



Consulta Regularidade do Empregador 
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEm ... 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 
Endereço: 

29.528.251/0001 -25 

PERPETUA DO s CARVALHO NETA soe IND ADVO 

RUA TOMAZ DE AREA LEAO / ININGA / TERESINA / PI / 64049-630 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribu ições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/02/2021 a 08/03/2021 

Certificação Número: 2021020702421480888121 

Informação obtida em 23/02/2021 14:43 :37 

A util ização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
cond icionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDI CIÁRIO 
JUSTIÇA DO TR?.BALHO 

Página 1 de l 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA SOCI EDADE INDI VI DUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 29.52 8 . 251/ 0001-25 
Certidão n º : 6 976828 / 2 021 
Expedição: 23 / 02 / 2021 , às 14 : 40 : 4 1 
Validade: 21 / 08 / 20 21 - 180 (c ento e oi t enta) dias, cont ados da data 
de sua expedição . 

Cer tifica - se que PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVO CACI A (MATRIZ E FIL I AIS) I inseri to (a) no CNPJ sob o n o 
2 9 . 528.251/0001-25 , NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art . 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n º 12.440, de 7 de julh o de 2011 , e 
na Re s olução Administrativa nº 1470 / 2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 201 1. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atua ],fi. zados até 2 (d ois) dias 
a n teri o res à data da sua expedição. 
No c aso de pessó a - j u - ríd fcá ~ i '~ "á '/ .(:ef:ti ! dã ' ô a t ê sta '-' à ~:. e n r pr~sa 1 (€Irt- - relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi l iai s . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
aut enticidade no portal d o Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http ://www . tst . jus.br ) 

• Certidão emitida gratuitamente. 

··-

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores -- Trabàlhistas constam os:·: dados 
ne c essár ios à identif icaçà6 -das pessoa~ naturai~ - ~ - jtirídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
e s tabelec idas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
a cordos judiciais trabalhi s tas, inclusive no concernente aos 
re co lhimentos previ denciári o s, a h o n o rários, a custas, a 
e molumentos ou a recolhimentos determinados em lei; óu decorrentes 
de execução de ac o rdos fi r mados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prév ia . 

DGvidas ~ sugestb~s: cndc~tsc.jus.br 
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WIOIO~ ..-. ntMALMl1 

...._......,~,,,,, 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlookcom 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO 

Ante a solicitação do Senhor Secretário de Administração, somos 
favoráveis à abertura de procedimento administrativo específico para 
Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista, de acordo com o que determina a 
legislação. 

Solicito encaminhamento do presente processo para a Secretaria 
Municipal de Administração, a fim de que este informe sobre a existência de 
disponibilidade de recursos necessários para a realização de contratação. 

Após verificação acima especificada, solicito que este processo seja 
encaminhado para Comissão Permanente de Licitação, para as providências 
necessárias e emissão de parecer técnico. 

Campo Largo do Piauí- PI, 01 de março de 2021 . 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/ 0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook com 

Campo Largo do Piauí- PI , 01 de março de 2021 . 

Comissão Permanente de Licitação 
ASSUNTO: Existência de recursos. 

Sr. Presidente da CPL, 

Conforme ofício encaminhado a este setor, informamos que, conforme 
solicitação do Secretario Municipal de Administração, o pagamento será feito 
com recursos oriundos do Orçamento Geral do Município/FPM/ICMS/Outros. A 
classificação orçamentária da despesa é 33.90.39. 

Sem mais para o momento, 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook.com 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI na 
justiça estadual, federal e trabalhista. 

REF.: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2021. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITA CÃO . 
• CONTRATACAO DIRETA: SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 
TÊCNICA HIPÓTESE DO ART. 25, INCISO li 
C/C ART. 13, DA LEI Nº 8.666/93. 

Vem a esta Comissão de Licitação, para análise e parecer, o processo que 
trata da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, do Escritório 
PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.528.251/0001-25, com sede na Rua 
Tomas de Area Leão, nº 1460, Bairro lninga, Cep: 64.049-630, Teresina - PI, para 
prestação dos serviços advocatícios supramencionados, com fulcro no artigo 25, inciso 
li, c/c artigo 13 da Lei nº 8.666/93. 

Dos autos do processo, constam a seguir descritos os documentos 
apresentados pelo Escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, conforme requerido pela Lei nº 
8.666/93, suficientes para desencadear regularmente o procedimento: 1) Proposta 
de Preços; 2) Documentação Jurídica e Fiscal em plena validade; 3) Extrato de 
contrato atestando a capacidade técnica do escritório. 

É o relatório, passamos a opinar. 

Inicialmente, cumpre lembrar que o procedimento licitatório é o utilizado para 
proporcionar à Administração Pública uma aquisição, alienação, concessão ou uma 
prestação de serviços da forma mais vantajosa possível, respeitando-se os princípios 
constitucionais da isonomia, impessoalidade, eficiência, publicidade e moralidade. 

Porém, conforme será demonstrado no decorrer do presente parecer, existe 
exceção a essa regra, prevista nos dispositivos art. 37, XXI da Constituição Federal e 
art. 2° da Lei nº 8.666/93, a seguir transcritos: 

Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook.com 

indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 
Art. 22 As obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas 
com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 

Uma das exceções constantes na Lei de Licitações é a lnexigibilidade, 
prevista no artigo 25 caput, li , da Lei 8.666/93, com as possibilidades de contratação 
sem prévio certame público, veja-se: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 
li - para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular. com profissionais ou 
empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

Logo, com base nos dispositivos acima, observa-se que para que ocorra a 
contratação de um profissional pela Administração Pública, devem ser preenchidos os 
seguintes requisitos: 

• SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO ART. 13 DA LEI Nº 
8.666/93; 
• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA SINGULAR; 
• PROFISSIONAL OU EMPRESA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

DA ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE CONTRAÇÃO DIRETA 

Apresentado o relatório do caso e feita à análise do objeto, cabe à análise da 
possibilidade jurídica de enquadramento dos serviços descritos nos artigos 25, li c/c 
art. 13 da Lei nº 8.666/93, ou seja, contratação sem realização do certame licitatório. 

De pronto, o art. 25, li e §1º da Lei 8.666/93, permite tal contratação, com 
base no que dispõe: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
li · para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgacãOi 
1° Considera-se de notória especialização 
o profissional ou empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, 
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estudos, exoeriências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe 
técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades. permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

A seu turno, o artigo 13 da mesma Lei, a que faz remissão o dispositivo 
acima, arrola, em seus incisos, de forma exemplificativa, os "serviços técnicos 
profissionais" que ensejam a inexigibilidade do procedimento licitatório. 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram­
se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
( ... ) 
li - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
Ili - assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 
( ... ) 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; 

Ora, no caso em análise, verifica-se que a contratação de escritório de 
advocacia para prestação dos serviços supramencionados estaria enquadrada 
nitidamente nos incisos acima expostos. 

Vale destacar que o inciso 11, Ili e V caracteriza de forma óbvia a essência do 
trabalho de um advogado na elaboração de pareceres, no desenvolvimento de 
assessoria ou consultoria técnica ou no patrocínio ou defesa de causas judicias ou 
administrativas. Cabe então transcrever o julgamento do Superior Tribunal de Justiça, 
em 2011, pelo Ministro Castro Meira, onde enquadra perfeitamente esse serviço no 
dispositivo analisado: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. 
LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A contratação de serviços de advogado 
por inexigibilidade de licitação estã 
expressamente prevista na Lei 8.666/93. 
arts. 25, li e 13. V. 
2. Para concluir-se de forma diversa do 
entendimento do Tribunal a quo - "A 
excepcionalidade, a extraordinariedade, a 
relevância do serviço justificam a contratação 
especial, independentemente de licitação" -, 
seria necessário o reexame fático probatório 
dos autos, inviável na via manejada, a teor da 
Súmula 7 do STJ. 
3. Recurso especial não conhecido. 
(STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 726.175/SP, 
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Rei. Min. Castro Meira, j. 22/02/2011 , p. DJe 
15/03/2011 ). 

A inexigibilidade de licitar, portanto, ocorrerá quando for inviável a competição 
entre os interessados, diante da singularidade do servico técnico a ser contratado com 
profissional de notória especialização. Esse é o entendimento já consolidado na 
súmula nº 252/201 O, do Tribunal de Contas da União: 

SÚMULA 25212010: A inviolabilidade de 
competição para a contratação de serviços 
técnicos, a que alude o inciso li do art. 25 da 
Lei nº 8.666/1993, decorre da presença 
simultânea de três requisitos: serviço técnico 
especializado. entre os mencionados no art. 
13 da referida lei, natureza singular do serviço 
e notória especialização do contratado . 

Logo, diante do preenchimento do primeiro quesito, ser o serviço de advocacia 
um "serviço técnico especializado", entre os mencionados no art. 13 da Lei nº 
8.666/93, cabe agora analisar os demais. 

Porém, antes de iniciar tal estudo, interessante transcrever o art. 132, da 
Constitu ição Federal: 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal, organizados em carreira, na 
qual o ingresso dependerá de concurso 
público de provas e títulos, com a participação 
da Ordem dos Advogados do Brasil em todas 
as suas fases, exercerão a representação 
judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas. 

Observa-se que não há menção às unidades municipais, ou seja, o dispositivo 
constitucional possibilita cada Município, diante de suas peculiaridades, decidirem 
sobre a criação dos cargos de Procuradores do Município. Esse é o entendimento do 
jurista Adilson Abreu Dallari , explanado na sua publicação "Contratação de Serviços de 
Advocacia pela Administração Pública", na Revista de Informação Legislativa, aponta: 

"Pode-se dizer que a Constituição Federal 
não impede a contratação de advogados pela 
Administração Pública, muito especialmente 
no âmbito municipal. Com base nos princípios 
federativo e da autonomia municipal. cada 
Município, ao organizar sua administração, 
decidirá pela criação ou não de 
procuradorias, pela criação ou não de 
cargos ou cargos de procuradores ou pela 
pura e simples contratação de advogados 

possibilidades e peculiaridades. Na 
contratação de advogados, as 
especificidades do trabalho a ser realizad 
é que determinarão a necessidade ou não 
de licilacão. " 111! 
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Pois bem, cabe agora estudar se o serviço, em voga. possui natureza 
singular. Há de se destacar o parecer do Professor Celso Antônio Bandeira de Mello, 
onde expõe seu pensamento sobre esse elemento: 

"Em suma: um serviço deve ser havido como 
singular quando nele tem de interferir, como 
requisito de satisfatório atendimento da 
necessidade administrativa. um componente 
criativo de seu autor. envolvendo o estilo, o 
traço, a engenhosidade, a especial 
habitualidade, a contribuição intelectual, 
artística ou argúcia de quem o executa. É o 
que ocorre quando conhecimentos científicos, 
técnicos, artísticos ou econômicos a serem 
manejados (conforme o caso) dependem, 
pelo menos, de uma articulação ou 
organização impregnada pela especifica 
individualidade e habilitação pessoal do 
sujeito (pessoa física ou jurídica. indivíduo ou 
grupo de indivíduos} que o realize. O serviço, 
então, absorve e traduz a expressão subjetiva 
e. pois a singularidade de quem o fez, no 
sentido de que - embora outros, talvez até 
muitos, pudessem também fazê-lo - cada 
qual o faria à sua moda, de acordo com seus 
próprios critérios, sensibilidade, juízos. 
interpretações e conclusões, parc1a1s ou 
finais. " 

Ora, a própria lei reserva atos como privativos da profissão de advogado, tendo 
em vista que todos são de índole intelectual e dependem da formação individual de 
cada um, não se pode ter dúvida sobre o caráter personalismo de sua singularidade. 

No caso em análise, a análise do teor da proposta de preços e documentos 
apresentados pelo escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, demonstrara a caracterização da 
singularidade exigida pela lei. 

Ora, os servicos ofertados exigem aprofundado conhecimento no ramo do Direito 
Público. conhecimento não dominado por muitos profissionais senão os especialistas e 
atuantes na área. 

Logo, para execução dos serviços que se pretende contratar é imprescindível 
uma visão mais aprofundada adicionada com experiência profissional prática, 
detalhada, o que só se pode ser feito por profissional que detém familiaridade sobre a 
área específica de atuação. 

Dessa forma, esses serviços técnicos exigem uma atuação mais especializada 
do profissional, com conhecimento teórico específico. A doutrina de Helly Lopes Y1 
Meirelles, afirma: 

"Serviços técnicos profissionais ~ 
especializados, no consenso doutrinário, são 
os prestados por quem, além da habilitação 
técnica e profissional - exigida para os 
serviços técnicos profissionais em geral 
aprofundou-se nos estudos. no exercício da 

1Afl 
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profissão. na pesquisa científica. ou através 
de cursos de pós-graduação ou de estágios 
de aperfeiçoamento." 

A respeito da correspondência do profissional, neste caso o advogado, como 
"serviço de natureza singular'', o doutrinador Marçal Justen Filho diz: 

"Consultem-se diversos advogados e cada 
qual identificará diversas soluções para a 
condução de uma causa. Todas elas poderão 
ser cientificamente defensáveis e será 
problemático afirmar que uma é mais certa do 
que outra. Algumas alternativas poderão ser 
qualificadas como erradas, mas mesmo essa 
qualificação poderá ser desmentida pela 
evolução dos fatos e tendo em vista a 
natureza contextual dos problemas 
enfrentados. Depois, cada advogado 
executará a solução técnica de modo 
distinto. A condução de uma causa 
perante a Justiça ou a Administração 
nunca será exatamente idêntica a uma 
outra, realizada por advogado diverso. 
Assim se passa ooraue uma das 
características desse tipo de atividade 
consiste na aplicação do conhecimento 
teórico e da habilidade pessoal na 
produção de uma utilidade concreta. Isso 
significa que a personalidade do prestador 
do serviço será refletida na prestação 
executada, gerando variações subjetivas 
inafastáveis." 

Calha também transcrever o dito pelo Ministro Eros Roberto Graus, ao julgar a 
Ação Penal 348, onde definiu o que vem a ser singularidade: 

"Serviços singulares são os executados 
segundo características próprias do executor. 
Correta, portanto, a observação de que 
singulares são os serviços porque apenas 
podem ser prestados, de certa maneira e 
com determinado grau de confiabilidade, 
por um determinado profissional ou 
determinada empresa. Por isso mesmo é 
que a singularidade do serviço esta 
contida no bojo na notória especialização. 
Ser singular o serviço, isso não significa 
seja ele necessariamente o único. Outros 
podem realizá-lo, embora não possam 
realizá-lo do mesmo modo e com o mesmo 
estilo de um determinado profissional ou 
de uma determinada empresa. A escolha 
desse profissional ou dessa empresa. o 
qual ou a qual será contratada sem 
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licitação - pois o caso é de inexigibilidade 
de licitação - incumbe à administração." 

Destarte, diante da singularidade do serviço ofertado, junto com a capacitação 
técnica do escritório interessado, é caraterizada por não haver padronização mediante 
fórmulas prontas. o que existem são criações a cada momento. atendo a necessidade 
do trabalho específico e o conhecimento do profissional. É o que diz também a 
Relatoria da Apelação Cível 10177120014119003-Minas Gerais: 

APELAÇÃO CÍVEL DIREITO 
ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA - DISPENSA DE LICITAÇÃO -
SINGULARIDADE DO SERVIÇO - NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO - RECURSO PROVIDO. 
O STJ firmou que : É impossível aferir . 
mediante processo licitatório. o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de 
prestação de servicos de natureza 
personalíssima e singular. mostrando-se 
patente a inviabilidade de competição. 5. A 
singularidade dos serviços prestados pelo 
Advogado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligada 
à sua capacitação profissional. sendo, 
dessa forma, inviãvel escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de 
natureza intelectual. por meio de licitação, 
pois tal mensuração não se funda em 
critérios objetivos (como o menor preço).6. 
Diante da natureza intelectual e singular 
dos serviços de assessoria jurídica, 
fincados. principalmente, na relação de 
confiança, é lícito ao administrador. desde 
que movido pelo interesse público. utilizar 
da discricionariedade, que lhe foi 
conferida pela lei. para a escolha do 
melhor profissional.(REsp 1192332/RS). O 
STF, por sua vez, decidiu: A contratação 
direta de escritório de advocacia, sem 
licitação, deve observar os seguintes 
parâmetros: a) existência de procedimento 
administrativo formal; b) notória 
especialização profissional; c) natureza 
singular do serviço; d) demonstração da 
inadequação da prestação do serviço pelos 
integrantes do Poder Público; e) cobrança de 
preço compatível com o praticado pelo 
mercado. lncontroversa a especialidade do 
escritório de advocacia, deve ser considerado 
singular o serviço de retomada de concessão 
de saneamento básico do Município de 
Joinville, diante das circunstâncias do caso 
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concreto. Atendimento dos demais 
pressupostos para a contratação direta. 
Denúncia rejeitada por falta de justa causa. 
(lnq 3074) Comprovada no caso concreto a 
singularidade do servic o e a presença da 
notória especialização, nas contratações de 
serviços técnicos celebradas pela 
Administração com fundamento no artigo 25. 
inciso li. combinado com o art. 13 da Lei n. 
8.666. de 21 de junho de 1993. mantém-se 
como legítima a contratação do advogado 
com inexigibilidade do procedimento 
licitatório. 
(TJ-MG - AC: 10177120014119003 MG, 
Relator: Vanessa Verdolim Hudson Andrade, 
Câmaras Cíveis/ 1ª CÂMARA CÍVEL) . 

Interessante é a ementa acima, uma vez que além de todos os requisitos já 
abordados, existe um primordial entre a relação do advogado e seu cliente, que é a 
confiança. E, no caso em análise, o cliente é a Administração Pública, que 
representa o interesse público, ou seja, a consultoria e o assessoramento jurídico deve 
ser bem mais reforçado, uma vez que as consequências jurídicas de um equívoco no 
decorrer de um processo ou procedimento, não podem ser mensuradas. Assim, cabe à 
Administração Pública escolher, dentre os profissionais qualificados, aquele que mais 
demonstrem conhecimento, experiência e compatibilidade com os interesses da 
Administração. César Augusto Assad Filho, diz: 

"Os atributos profissionais do contratado 
devem despertar no contratante a convicção 
de que o seNico deste será irrefutavelmente 
superior ao dos demais. em atendimento às 
necessidades da Administração e às 
exigências da situação concreta. Também a 
confiança tem origem na 
discricionariedade de que dispõe o Poder 
Público ao tratar de questões da mais alta 
relevância jurídica ou política. Não se pode 
esperar que o administrador tenha 
objetividade total. Certamente, a escolha de 
certos profissionais em detrimento de outros 
levará em consideração a confiança e 
segurança de que a atividade será 
realizada a contento por aquele que se 
contrata." 

Destarte, o gestor público deve se valer do elemento confiança ao contratar um 
assessoramento jurídico, praticando assim a discricionariedade. Nessa discussão, é 
notório o art. 5° do Código de Ética e Disciplina da OAB que proíbe qualquer 
procedimento de mercantilizacão. ou seja, não existem critérios objetivos que 
permitam assegurar qual seria melhor proposta. 

Ainda continuando a discussão, o Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa 
abaixo colacionada, mencionou a necessidade de ser caracterizado o interesse 
público na natureza intelectual da proposta, para a discricionariedade aqui abordada. 
Ora. o objeto em questão almeja o incremento na receita tributária. 
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATICIOS COM DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO 
CPC. ART. 178 DO CC/16. AUS~NCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666193. 
REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO. INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO. NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE 
DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO 
MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE 
PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 
INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, 
AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. ( .. .) 3. Depreende-se, 
da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8. 666193 
que, para a contratação dos seNiços técnicos 
enumerados no art. 13, com inexigibilidade de 
licitação, imprescindível a presença dos 
requisitos de natureza singular do seNiço 
prestado, inviabilidade de competição e 
notória especialização. 4. ~ impossível aferir. 
mediante processo licitatório. o trabalho 
intelectual do Advogado. pois trata-se de 
prestação de seNicos de natureza 
personalf ssima e singular, mostrando-se 
patente a inviabilidade de competição. 5. A 
singularidade dos serviços prestados pelo 
Advogado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligada 
à sua capacitação profissional, sendo, 
dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de 
natureza intelectual, por meio de licitação, 
pois tal mensuração não se funda em 
critérios objetivos (como o menor preço). 
6. Diante da natureza intelectual e singular 
dos serviços de assessoria jurídica, 
fincados, principalmente, na relação de 
confiança, é lícito ao administrador, desde 
que movido pelo interesse público, utilizar 
da discricionariedade, que lhe foi 
conferida pela lei, para a escolha do 
melhor profissional. 7. Recurso Especial a 
que se dá provimento para julgar 
improcedentes os pedidos da inicial, em razão 
da inexistência de improbidade 
administrativa." 
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Além de todo o exposto, a Lei nº 14.039/2021, altera a Lei nº 8.906. de 4 de 
julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, 
para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por 
advogados e por profissionais de contabilidade, de forma que os serviços 
profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização. 

Nesse norte, considerando o preenchimento do serviço de advocacia nos 
serviços previstos no art. 13 da Lei 8.666/93 e singularidade da atividade da 
advocacia, cabe agora analisar a notória especialização do escritório de advocacia. 
Para início de estudo, cabe destacar o que menciona Marçal Justen Filho, onde define 
alguns elementos que podem caracterizar a notoriedade: 

"Assim, a conclusão de cursos, a 
participação em certos or_aanismos 
voltados à atividade especializada, o 
desenvolvimento de serviços semelhantes 
em outras oportunidades, a autoria de 
obras literárias (técnico-científicas, se for 
o caso), o exercício do magistério 
suoerior. a premiação por serviços 
similares. a existência de aoarelhamento 
esoeçífico, a organização de equipe 
técnica etc. 11 

O Ministro Sepúlveda Pertence, diz ser necessário a prova documental para 
concluir pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de advocacia: 

1. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no 
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos 
aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92), 
ocorrido em 28.9.93. li. Alegação de nulidade 
da decisão que recebeu a denúncia no 
Tribunal de Justiça do Paraná: questão que 
não cabe ser analisada originariamente no 
Supremo Tribunal Federal e em relação à 
qual, de resto, a instrução do pedido é 
deficiente. Ili. Habeas corpus: crimes 
previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: 
falta de justa causa para a ação penal, dada a 
inexigibilidade. no caso. de licitação para a 
contratação de serviços de advocacia. 1. A 
presença dos requisitos de notória 
especialização e confiança, ao lado do 
relevo do trabalho a ser contratado, que 
encontram respaldo da inequívoca prova 
documental trazida. permite concluir. no 
caso, pela inexigibilidade da licitação para 
a contratação dos serviços de advocacia. 
2. Extrema dificuldade. de outro lado, da 
licitação de serviços de advocacia, dada a 
incompatibilidade com as limitações éticas 
e legais que da profissão (L. 8.906/94, art. 
34, IV; e Código de Êtica e Disciplina da 
OAB/1995, art. 7°). 
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Vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, acolhendo voto do eminente 
Ministro Eros Grau, ao julgar questão sobre o tema, assim se manifestou: 

"Serviços técnicos profissionais 
especializados são serviços que a 
Administração deve contratar sem licitação, 
escolhendo o contratado de acordo, em última 
instância, com grau de confiança que ela 
própria, Administração, deposite na 
especialização desse contratado. Nesses, 
casos, o requisito de confiança da 
Administração em que deseja contratar é 
subjetivo. Daí que a realização de 
procedimento licitatório para a contratação de 
tais serviços - procedimento regido, entre 
outros, pelo princípio do julgamento objetivo -
é incompatível com a atribuição de exercício 
de subjetividade que o direito positivo confere 
à Administração para a escolha do "trabalho 
essencial e indiscutivelmente mais adequado 
à satisfação do objeto contratado" (cf.o § 1° 
do art. 25 da Lei 8.666/93). 

Ora, extrato de contrato demonstra a capacidade técnica do escritório de 
advocacia PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA. 

Consta veementemente demonstrada a experiência do Escritório de Advocacia 
PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. tendo em vista que já prestou o mesmo serviço que se pretende 
contratar para outras prefeituras municipais. conforme cópia da publicação do extrato 
de contrato apresentado aos autos. Logo, trata-se de escritório com um diferencial 
qualitativo no seu currículo, sendo clara a capacitação profissional para a realização 
dos trabalhos almejados. 

Com base nos entendimentos atuais do Supremo Tribunal Federal, bem como 
considerando que a contratação direta de advogado por só, não significa ato ilícito ou 
improbo, o Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público, Dr. Rodrigo Janot 
Monteiro de Barros, expediu a Recomendação nº 36, de 14 de junho de 2016, que 
dispõe acerca das cautelas que devem ter os membros do Ministério Público ao 
analisar a contratação direta de advogados ou escritórios de advocacia por ente 
público. 

No mesmo sentido, segue trechos do voto do Ministro Supremo Tribunal 
Federal, Dias Toffoli, no recurso extraordinário 656.558 - São Paulo: ' ~ 

administração pública pode contratar advogados sem licitação, quando houver 
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real necessidade e nenhum impedimento lega/, mesmo se tiver procuradores 
concursados. A escolha, por sua vez, pode ser baseada na confiança, já que a 
competição entre escritórios envolve elementos subjetivos. 11 Assim entendeu o 
ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, ao rejeitar ato de improbidade 
administrativa envolvendo a contratação de uma banca no interior de São Paulo. 

Para Toffoli, apesar da regra geral determinando a competição pública, há 
serviços que exigem "primor técnico diferenciado", ou o denominado "toque do 
especialista", mesmo que não exista apenas um fornecedor exclusivo. O ministro 
entende que a advocacia é um dos casos peculiares. pela falta de critérios objetivos -
a disputa por preço não se aplica. e o estatuto da classe proíbe que os profissionais 
tentem captar causas. E a inexigibilidade de licitação pode existir, diz ele. ainda que 
existam vários especialistas aptos a prestar o mesmo serviço. 

"Aí vige a competência discricionária atribuída ao agente administrativo, 
que avalia a experiência dos profissionais com margem de liberdade, pelo que é 
essencial a confiança depositada no contratado", escreveu Toffoli. Ele entende, 
porém, que essa liberdade tem limites, dependendo de certos requisitos objetivos: a 
experiência do especialista, sua boa reputação e o grau de satisfação obtido em 
outros contratos, por exemplo. 

O voto diz ainda que não pode ser encarada como improbidade administrativa 
a mera prática ilegal ou a simples violação de qualquer um dos princípios da 
Administração Pública. Só pode ser responsabilizado quem pratica atos com dolo ou 
culpa. 

Toffoli sugere "cautela" na aplicação da Lei de Improbidade (Lei 8.429/92), "na 
medida em que as sanções aplicadas ( .. .) são gravíssimas, pois importam a 
suspensão dos direitos polfticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, observadas a necessidade e a proporção, o que 
exige do hermeneuta a aplicação de técnica de interpretação restritiva, jamais 
ampliativa". 

O ministro diz que a norma representa "grande conquista social na luta em prol 
da moralidade na Administração Pública", mas não pode ser usada para punir "além 
do que permite o bom direito". Para fixação de tese de repercussão geral, ele propôs o 
seguinte enunciado: 

a) É constitucional a regra inserta no inciso li do artigo 25 da 
Lei 8.666/93. que estabelece ser inexigível a licitação para a 
contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 
dessa lei. desde que i) preenchidos os requisitos nela 
estabelecidos. ii) não haja norma impeditiva à contratação 
nesses termos e iii) eles tenham natureza singular e sejam 
prestados oor profissionais ou empresas de notória 
especialização. inclusive no que tange à execução de serviços 
de consultoria. patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas. 
b) Para a configuração da improbidade administrativa. prevista 
no artigo 37. parágrafo 4°. da Constituição Federal. faz-se y 
necessária a presenca de dolo ou culpa. caracterizados por 
ação ou omissão do agente. razão pela qual. não havendo 
prova do elemento subjetivo. não se configura o ato de 
improbidade administrativa. em qualquer uma das modalidades 
previstas na Lei 8.429/1992 - Lei de Improbidade 
Administrativa. 

Portanto, de acordo com os vastos entendimentos jurisprudenciais recentes 
acima colacionados, bem como de acordo com o entendimento do Conselho Nacional 



• 

• 

Prefeitura Mu nte~ de 

CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
UllllOIO~ .... ~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlookcom 

do Ministério Público, acima mencionado, é possível a contratação de escritório de 
advocacia mediante inexigibilidade de licitação, e por si só não caracteriza o 
desacordo a legislação. 

Por fim, merece ser abordado o valor proposto para contratação, que 
comparado aos preços praticados por outros municípios, inclusive o extrato de 
contrato anexado aos autos, o valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) está 
dentro dos padrões praticados no mercado. 

CONCLUSÃO 

Por tais fatos, documentos, dispositivos e jurisprudências, considerando que o 
serviço de advocacia se enquadra no rol dos serviços previstos no art. 13 da Lei 
8.666/93, a singularidade da atividade de advocacia, a notória especialização do 
Escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, bem como a inviabilização objetiva de competição, dar-se o parecer 
no sentido de haver a contratação da Interessada, com fulcro na lnexigibilidade do 
certame licitatório, com a Administração Pública . 

Devem ser anexados aos autos do procedimento todos os documentos 
mencionados no presente parecer, que visem justificar a contratação em comento. 

É este o parecer. 

Campo Largo do Piauí- PI, 02 de março de 2021 . 

~ t'M.,, j a-~ 
? Erisvaldo AraújC:asta 

Presidente da Comissão de Licitação 

Secretário 

Luciano Lopes Soares 

Membro 
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DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O procedimento de inexigibilidade de licitação, nº 006/2021 de 
que trata este processo, objetivou a seleção da melhor proposta para 
Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí -
PI na justiça estadual, federal e trabalhista. Foi em toda a sua tramitação 
atendida à legislação pertinente, consoante o Parecer da Comissão 
Permanente de Licitação. 

Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, ADJUDICO o 
objeto deste ao escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com o valor mensal de R$ 
8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), perfazendo o total de R$ 102.000,00 
(cento e dois mil reais) para 12 (doze) meses de vigência, e HOMOLOGO o 
presente procedimento, conforme documentos que instruem o presente 
procedimento. 

Campo Largo do Piauí (PI}, 02 de março de 2021 . 
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PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2021 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 

ASSUNTO: Ratificação e celebração de contrato. 
DATA: 02 de março de 2021 

Ratifico a orientação técnica da Comissão Permanente de Licitações e 
determino a contratação do escritório de advocacia PERPETUA DO 
SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
para a prestação dos citados serviços, com o valor mensal de R$ 8.500,00 (oito 
mil e quinhentos reais) , perfazendo o total de R$ 102.000,00 (cento e dois mil 
reais) para 12 (doze) meses de vigência. 

Publique-se. 

()_/) /} 
, ,u 

V 'í T 

_( tkitão 
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CONTRATO Nº 006/2021 - lnexigibilidade. 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2021. 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CAMPO LARGO DO PIAUÍ- PI E O 
ESCRITÓRIO PERPETUA DO 
SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ-PI, 
inscrito no CNPJ nº 01 .612.754/0001-65, com sede na Rua João Pereira dos Santos, 
s/n, Centro, Cep: 64.148-000, Campo Largo do Piauí - PI, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Jairo Soares Leitão, portador do RG nº 4.063.881 SSP-PI e 
CPF nº 904.348.973-53, doravante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, 
e de outro lado, o Escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente cadastrado sob o CNPJ de nº 29.528.251/0001-25, com endereço 
profissional localizado a na Rua Tomas de Area Leão, nº 1460, Bairro lninga, Cep: 
64.049-630, Teresina - PI, nesse ato representado pela Sra. Perpetua do Socorro 
Carvalho Neta, inscrita na OAB/PI nº 12.976, têm entre si justo e acordado a 
celebração do presente Contrato, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A CONTRATANTE, neste ato, contrata os serviços da CONTRATADA, para prestação 
de serviços especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí -
PI na justiça estadual, federal e trabalh ista, confonTie especificações e quantidades 
constantes da lnexigibilidade nº 006/2021 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 
A prestação dos serviços, ora contratado, foi objeto de lnexigibilidade de licitação, de 
acordo com o disposto no art. 25, li , c/c art. 13, li , 111 , e V, da Lei n. 0 8. 666/93 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, 
a lnexigibilidade nº 006/2021 , bem como proposta financeira e documentação 
apresentada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do Procedimento 
Licitatório acima descrito e são partes integrantes e complementares deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE obriga-se a: 

1 - emitir a ordem de serviço do objeto de contrato, assinada pela 
autoridade competente; 

li - efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a prestação dos 
serviços e os tenTios estabelecidos neste Contrato; 

Ili - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor 
Administrativo Financeiro; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 

1 - executar o presente contrato em estrita consonância com os seus 
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dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta financeira; 
li - prestar os serviços de acordo à demanda apresentada pelo 

CONTRATANTE, de maneira eficaz e célere; 
Ili - prestar os serviços objeto do contrato em estrita concordância com as 

especificações constantes da lnexigibilidade de Licitação nº 006/2021 . 
IV - retificar às suas expensas, em tempo hábil, os serviços apresentados 

com qualquer vício; 
V - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 
pelo CONTRATANTE; 

VI - assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da 
execução do contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos 
técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal; 

VII - utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em 
situação trabalhista e securitária regulares; 

VIII - manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

IX - fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca 
do objeto deste contrato; 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
No ato da prestação dos serviços, será emitido recibo dos serviços efetivamente 
prestados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIG~NCIA 
Este contrato vigorará por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ainda 
ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou 
até conclusão de novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos do 
Orçamento Geral do Município/FPM/ICMS/Outros. Elemento Despesa: 33.90.39 -
Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e 
quinhentos reais), perfazendo o total de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) . para 
12 (doze) meses de contrato, conforme preço apresentado pela CONTRATADA na 
proposta financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a 
manter o equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o 
mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o 
ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
será solicitado expressamente pela CONTRATADA quando da entrega da fatura de 
fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que 
será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços 

Jz:Jll 
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relativamente a faturas anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham 
sido quitadas. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser 
superior ao praticado pela CONTRATADA ao público em geral, devendo ser 
repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados mediante transferências entre contas bancárias. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor 
competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO- Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não 
haverá, dentro deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo 
pagamento sem atrasos, nenhuma forma de atualização do valor devido. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Setor Administrativo Financeiro 
da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO -O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE 
observará o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do 
contrato por descumprimento de qualquer cláusula contratual. 

• PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos 
fortuitos ou motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e 
aceitos pelo CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos 
porventura devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DOS CASOS DE RESCISÃO 
O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos 
dispostos no art. 78 da Lei n.0 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no 
artigo 79 da mesma lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução 
total ou parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de 
indenização, sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os 
direitos da Administração, assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DOS RECURSOS 
Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.666/93, cabem os 
recursos dispostos no seu art. 109. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no 
prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicandcrse o que 
dispõe a Lei nº 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA ·DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Porto - PI, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para 
dirimir as questões derivadas deste Contrato. 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado confonne o presente contrato 
lavrado em três vias, assinam as partes abaixo. 

CAMPO LARGO DO PIAUÍ- PI, 02 de março de 2021 . 

~U...~Aftit::õ--l;E-IT ÃO 
FEIT MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO 
NETA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 
CONTRATADO 

CPF: 
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cAf.íPõ'LÁRG'OõõPlÃui . .,.,~ ... .....,,.,. 
AMt. #11.-ot.fffAO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlookcom 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo de Licitação nº 006/2021 . 
Modalidade: lnexigibilidade. 
Objeto: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Campo Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 
Contratante: Município de Campo Largo do Piauí- PI. 
Contratada: PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CNPJ: 29.528.251/0001-25. 
Endereço: Rua Tomas de Area Leão, nº 1460, Bairro lninga, Cep: 64.049-630, 
Teresina - PI. 
Valor: Mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) , perfazendo o total 
de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) anual. 
Fonte de Recurso: Orçamento Geral do Municípios/FPM/ICMS/Outros. 
Data da assinatura: 02 de março de 2021. 
Vigência: 12 (doze) meses . 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PJAUI 
CNP) (MF): 01.612.754/0001 ·65 
E-mail: prcfoiluramunicipaldccampolargo@outlook.com 

CONTRATO N• 00612021 - lnexlglbllldade. 
PROCESSO OE INEXIGIBILIDAOE N• 006/2021. 

' CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNIClPIO OE 
CAMPO LARGO 00 PIAUI- PI E O 
ESCRITÓRIO PERPETUA DO 
SOCORRO CARVALHO NETA • 
SOCIEDADE INDIVIDUAL OE 
ADVOCACIA. 

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUl-PI, 
inscrito no CNPJ nº 01 .612.754/0001-65, com sede na Rua João Pereira dos Santos. 
s/n, Centro. Cep: 64.148-000. Campo Largo do Piaul - PI, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Jairo Soares Leltno, portador do RG nº 4.063.881 SSP-Pt e 
CPF nº 904.348.973-53, doravante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, 
e de outro lado, o Escritório PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente crdastrado sob o CNPJ de nº 29.528.251/0001-25, com endereço 
profissional loc~izado a na Rua Tomas de Area Leão, nº 1460, Bairro lninga. Cep: 
64.049-630. Teresina - PI. nesse alo representado pela Sra. Perpetua do Socorro 
Carvalho Neta. inscrita na OAB/PI nº 12.976. doravante denominada abreviadamente 
de CONTRATADA, têm entre si justo e acordado a celebração do presente Contrato, 
mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
A CONTRATANTE. neste ato. contrata os serviços da CONTRATADA. para prestação 
de serviços especializados na representação do Município de Campo Largo do Piaul -
PI na justiça estadual, federal e trabalhista, conforme especificações e quantidades 
constantes da lnexigibilidade nº 006/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA LICITAÇÃO 
A prestação dos serviços, ora contratado, foi objeto de lnexigibilidade de licitação, de 
acordo com o disposto no art. 25, li, e/e art. 13, li , Ili, e V, da Lei n.0 8.666/93. 

CLÁUSULA TE~CEIRA- DA VINCULAÇÃO · 
o CONTRATANlfE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, 
a lnexigibilidade nº 006/2021, bem como proposta financeira e documentação 
apresentada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do Procedimento 
Licitatório acima descrito e são partes integrantes e complementares deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE obriga-se a: 

1 - emitir a ordem de serviço do objeto de contrato, assinada pela 
autoridade competente; 

li - efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a prestação dos 
serviços e os tennos estabelecidos neste Contrato; 

Ili - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor 
Administrativo Financeiro; 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

' -
Rua João Pereira dos Santos s/n - centro - CEP 64148-000 - Campo Largo do Piauí - PI 
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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIClrAL OE CAMPO LARGO DO ptAUl 

CAM~"'-OO'rlÂt.ll CNPJ _(MP) : 01.612.754/0001 -65 
·-~-· E-m;i1I: prcfcit11ramunicipaldccampolargo@loutloo\<.COrTl 

A CONTRATADA obrl ga-se a: 
dlsposif 1 - executar o presento contmto em cstritA consonAncla oom os seus 

ivosil com 0 Instrumento Convocatórk1 e com A suA propostA financeira: 1 
CONTRATA - prestar ?s serviços de ncordo à domMd8 apresentada pe 

0 

NTE. do mrme ira oficilz n c~loro : 

111 - preslAr os serviços objeto do contrato em estrita concordância com as 
especlficaçõe!' constõlntos da lnoxigibllldodo de Uc1toçAo nº 006/202, · 

IV - rotificar às suas expensas. om tompo hl'lbíl. os serviços apresentados 

com qualquer v í ~ io ; V - responsablllzt1r-so pelos donos cnusodos dlrotomento f\ Adrnlnistraçao 
ou a . terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no execução do contrato, nAo 
excluindo ou reduzindo essa rcsponsabllldnde à oscnllznção ou o ocompanhamcnto 

pelo CONTRATANTE· VI - assu;,,ir. por suA conto exclusi'lo. todos os encargos rosultantos da 
~x~cução do contrato. inclusivP. Impostos. tmms. emolumentos e suas majorações 
rnc identes ou que vierem a incidir sobro 0 referido objeto. bem como encargos 
técnicos e trabalhistas, previdenciãrios e securitarios do seu pessoal: 

VII - utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em 

situação trabalhista e securitária regulares· 
. VIII - manter durante a ·execuç

0

ão do contrato e em compatibilidad~ ~ om as 
obngações assumidas. todas as condições do habilitação e qualificação ex191das na 

licitação. IX - fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca 

do objeto dest'? contrato; 

CLÁUSULA SE~ A- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
No ato da preSt.ação dos serviços, será emitido recibo dos serviços efetivamente 

prestados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIG~NCIA 
Este contrato vigorará por 12 (doze) meses. a partir de sua assinatura, podendo ainda 
ser prorrogado ou aditivado. nos termos da Lei nº B.666/93, por interesse público, ou 

até conclusão de novo procedimento licitatório. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos do 
Orçamento Geral do Municipio/FPM/ICMS/Outros. Elemento Despesa: 33.90.39 -

Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e 
quinhentos re~is) . perfazendo o total de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) , para 
12 (doze) mesrt de contrato, conforme preço apresentado pela CONTRATADA na 

proposta financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de fonna a 
manter o equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o 
mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o 
ofertado ao CONTRATANTE em sua pror:osta na época da licitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O restabelecimento do equillbrio econômico-financeiro 
será solicitado expressamente pela CONTRATADA quando da entrega da fatura de 
fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que 

. -- <?..).) ( f ~ - u. ~ ~~ <lV 

Rua João Pereira dos ~antos s/n - centro - CEP 64148-000 - Campo Largo do Piauí - PI 
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ESTADO DO PIAUf ui 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIA 
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c:AM~õõ""1.i CNPJ _(MF): Ol.612.754/0001·65 com 
·-~- E-mail : prefoituramunicipaldccampolargo@outlook. 

~~~Â~~~~o J3eelo Setor Financeiro do CONTRATANTE.. íllbrio de preços 
. GUNDO - Não serão ccnsiderados pedidos de reeq~ 0 tenham 

r~latNa~ente a faturas anteriormente entregues mesmo que essas ainda nã 
sido quitadas. ' 
PAR~GRAFO TERCEIRO - O preço cobrado não poderá. em hipótese algu~~· ::~ 
supenor ao praticado pela CONTRATADA no público em geral, deven 1 
repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pe ª 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO PAGAMENTO . 
Os pagamentos serão efetuados mediante tmnsferõncias entre contas bancâna~ d 
PARÁGRAFO ~IMEIRO - O pagam~nto será feito até 30 (trinta) dias conta os a 
apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor 
competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO- Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, ~ão 
haverá , dentro deste prazo. isto é, da opresentação da cobrança ~ data do efetivo 
pagamento sem alrasos, nenhuma forma de atualização do valor devido. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à . CONTRATADA 
enquanto for pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual . 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO . . 
A execuçáo do presente Contrato será fiscalizada pelo Setor Administrativo Financeiro 
da CONTRATANTE. 

PARAGRAFO ÚNICO - o servidor referido anotará. em registro, todas as ocorrên.cias 
relacionadas r.om a execuçáo do contrato, determinando o que for necessáno à 
regularizaçáo das faltas ou defeitos observados. 

' CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato. o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no art. 87 da Lei n.0 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE 
observará o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do 
contrato por descumprimento de qualque1 cláusula contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos 
fortuitos ou motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e 
aceitos pelo CONTRATANTE . 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos 
porventura devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DOS CASOS DE RESCISÃO 
O presente cor.~ato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos 
dispostos no a~ 78 da Lei n.º 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no 
artigo 79 da mesma lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução 
total ou parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de 
indenização, sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os 
direitos da Administração, assegurada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA.QUINTA- DOS RE:CURSOS 
Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação_ da Lei n.º 8.666/93, cabem os 

. * - - -·-- - - - -- _:. ____ ry .J>(j7 ~ ~ ~ ::._ ~ . 
Rua João Pereira dos Santos s/n - centro- CEP 64148-000 - Campo largo do Piauí - PI 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PlAUf 
CNPJ (M F) : O l.612.754/000 J -65 
E-mail: prcfcituramunicipnldccampolargo@oullook.corn 

recursos dispostos no seu art. 109. 

CLÁUSULA DÉCIMA.SEXTA- DA PUBLICAÇÃO . 
O extrato ~o presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos MunlclpioS. no 
prazo previsto no parágrafo ünico do art. 61 da lei n .0 8 .666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS 
~s casos o~is~os serão decididos pela Administração Contratante, aplicando:se. o que 
dispô ~ a Lei n 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito pubhc?, .º' 
suplelivamente, os princlpíos da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA. DO FORO 
Fica eleito o for,. da Comarca de Porto - PI, Estado do Plaur, da Justiça Comum, para 
dirimir as questões derivadas deste Contrato. 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato 
lavrado em três vias, assinam as partes abaixo. 

CAMPO LARGO DO PIAUI- PI, 02 de março de 2021 . 

JAIRO SOARES LEITÃO 
PREFEITO MUNICIPAL 

í:ONTRATANTE 

' TESTEMUNHAS: 

CPF: 

'? >nQ t•rn; ç\e tSl?iQC1.,P (>ll't "c\\\f tJ:to 2 

PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO 
NETA- SOCIEDADE INDIVIDUAL OE 

ADVOCACIA 
CONTRATADO 

CPF: 

Rua João Pereira dos Santos s/n - centro - CEP 64148-000 - Campo Largo do Piauí - PI 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAu1 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001 ·65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook.a>m 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo de Licitação nº 006/2021. 
Modalidade: lnexigibilidade. 
Objeto: Contratação de escritório de advocacia para preslação de serviços 
especializados na representação do Município de CSlll>O Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 
Contratante: Município de Campo Largo do Piauí- PI. 
Contratada: PERPETUA DO SOCORRO CARVALHO NETA • SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CNPJ: 29.528.251/0001-25. 
Endereço: Rua Tornas de Area Leão, n° 1460, Bairro lninga, Cep: 64.049..Q30, 
Teresina - PI. 
Valor: Mensal de R$ 8.500.00 (oito mil e Quinhentos reais), perfazendo o t<ial 
de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) anual. 
Fonte de Recurso: Orçamento Geral do Municípios/FPWICMSIOutros. 
Data da assinatura: 02 de março de 2021. 
Vigência: 12 (doze) meses. 

~~ .,.... ---CNllOl.M<.O OOIWA ---

Ja1ro Soares Leitão 
Prefeito Municipal 

ld:01'111C91470l'C!3C4 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUI 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolargo@outlook.com 

PROCEDIMENTO DE INEXJGIBILIDADE N" 006/2021 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços 
especializados na representação do Município de Ca~ Largo do Piauí - PI 
na justiça estadual, federal e trabalhista. 

ASSUNTO: Ratificação e celebração de contrato. 
DATA: 02 de março de 2021 

RatifKX> a orientação técníca da Comissão Permanente de Licitações e 
detennino a contratação do esailório de advocacia PERPETUA 00 
SOCORRO CARVALHO NETA • SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA 
para a prestação dos citados serviços, com o valor mensal de RS 8.500,00 (oito 
mil e quinhentos reais), perfazendo o total de R$ 102.000,00 (cento e dois mil 
reais) para 12 (doze) meses de vigência. 

Publique-se. 

Jairo Soares Ltltão 
Prefeito Municipal 

• 

FSl'ADOOO PIAVI 
P:llEFEmJ.RA 00 MUl\11CÚ'IO DE FLORIANO 
GahUetle do l'rdtilo 

DECRETO N" 1.5, DE 26 DE fEVEMEUIO DE 2821 

Ah« Crüto Adicianal Supi..r- IO ci..;.n-0oPrognma 
.;acn1c. no nJor do RS l ~.47~.-16 (um milhio. qoWicnios mil. 
q1lltrocc:nlo5 e tdetllAcánro reais e quam:ata e xis cicotavos). 

O PR.EFEITO MlJNJCIPAL DE FLOllL4NO. E&l>do do PUu!. no""' de wos :wibuiç<"lcs 
legai> e com gupanc ooan. 10. IL da l.cí n• IOJol de 19 dedelemllto de 2020. 

DECRETA: 

M I' · Fica abeno C161iio SIJl)kroenlar oo ~to-Prognma viJ<ntc. oo roon1aD1C de 
R$ l.S00.47s_.46 (um milhio, ~ mil, quallOC<Jlk>< • ....,.ia e ciaco IUÍS e qu<ra111 e seis 
a:otavos pua rcfCl(ÇO da dolaçlo discrimin.lda no anexo 1 do p<aclllC Ocmlo. 

M r • /U despesas tdadonadu DO lrligo llllleri« lelio C<>bcrtas a>m r......... 
pro-.S do >Upertvit 6Dl11Cdto opcndo DO Bolmço l'ml.-íal do cxudclo de 2020. MS ICJIÚDICS 

Fon,.. de - : 311 • Tnmfertaá:a de RllC1noo do Flmdo Nlcioaal de AmtOb>da Social FNAS e 
21• • Tnnsf~ F11lldo a Fundo de Reco.- do SVS provcnlealcs do Governo Fcdcnl • Bloco de 
Culleio . 

Al1. 3' · 1tc,.i.. •~ em~ .. k Doemo enlná ao vigor na dola dc ---- OABINE"l'E DO PREflllTO DO MUNJciPfO DE FLORIANO. em 26 de íovmiro de 
2021. 

ROOJSTR&SE. PlJBUQUli-SE E CUMPRA.SE 

NllJDCtldo. rqiolndo e ~ o pi-. diccmo. no Dmio Oficial dos Mlllliápi ... 
lidiçio ___ _..,,oc cin:olou no dia _ de __ de 2021. 
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